PARECER N.°   165, DE 2003

DE RELATORA ESPECIAL EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE SAÚDE E HIGIENE, SOBRE O PROJETO DE LEI N.° 753, DE 2001, AO QUAL FOI JUNTADO O PROJETO DE LEI N.º 761, DE 2001

De autoria do Deputado Vitor Sapienza, o projeto em epígrafe dispõe sobre a obrigatoriedade de realização de exame para o diagnóstico precoce de catarata congênita em recém-nascidos nas maternidades públicas e estabelecimentos hospitalares congêneres. 

Em pauta, nos termos regimentais, a propositura não foi alvo de emendas ou substitutivos.

Após aprovação de requerimento, a proposição passou a tramitar em regime de urgência. 

A requerimento do autor, o Senhor Presidente desta Casa determinou a juntada do Projeto de Lei n.º 761, de 2001 à propositura, nos termos do artigo 179 do Regimento Interno consolidado. 

Decorrido o prazo de pauta, foi a proposição encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça.

Face a não manifestação tempestiva da Comissão de Constituição e Justiça, foi designado Relator Especial que exarou parecer favorável às proposituras.

Na seqüência do processo legislativo, as proposituras foram  encaminhadas à Comissão de Saúde e Higiene, a fim de serem analisadas quanto ao mérito, conforme previsto no § 4( do artigo 31 do regimento supracitado.  Face à não manifestação daquele órgão técnico no prazo regimental, cabe-nos nesta oportunidade, na qualidade de Relator Especial, analisar a matéria.

Assim sendo, concordamos com a relevância da matéria objeto das proposituras. Estima-se que 0,4% dos recém-nascidos sejam portadores de catarata congênita e o diagnóstico precoce através da técnica conhecida como “reflexo vermelho”, que alia alta precisão e baixo custo, pode permitir uma intervenção a tempo de evitar graves seqüelas.

Somos, portanto, favoráveis à aprovação das proposituras. No entanto, a fim de aliar o que há de melhor em cada uma das proposituras, apresentamos o seguinte

SUBSTITUTIVO

Dê-se ao Projeto de lei n.º 753, de 2001 e ao Projeto de lei n.º 761, de 2001, a seguinte redação:

“Dispõe sobre a obrigatoriedade de realização de exame para o diagnóstico precoce de catarata congênita em recém-nascidos nas maternidades públicas e estabelecimentos hospitalares congêneres.

A Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo aprova

Artigo 1º – Ficam as maternidades públicas e todos os estabelecimentos hospitalares congêneres do Estado de São Paulo obrigados a realizar, gratuitamente, exame para o diagnóstico clínico de catarata congênita em toda criança nascida em suas dependências, através da técnica conhecida como “reflexo vermelho”. 

§ 1º – O disposto no caput do artigo aplica-se a hospitais e demais órgãos de saúde subvencionados pelo Estado.

§ 2º – O exame a que se refere o caput deste artigo será realizado segundo a orientação técnica do pediatra responsável pela respectiva unidade de saúde. 

Artigo 2º –  A inobservância ao disposto no artigo anterior acarretará à maternidade ou ao estabelecimento hospitalar infrator as seguintes penalidades:

I – advertência, na primeira infração constatada;

II – multa no valor de 30 (trinta) UFIRs por exame não realizado, em caso de reincidência;

III – descredenciamento  do serviço de saúde, sem prejuízo da cominação anterior,  caso persista a infração.

Artigo 3º – Os resultados positivos de catarata e glaucoma congênito em recém-nascidos serão encaminhados para a cirurgia, em prazo não superior a 30 (trinta) dias, a contar da realização do exame, bem como, comunicados à Secretaria de Estado da Saúde, objetivando a constituição de um Banco Estadual de Dados.

Parágrafo  único - A Secretaria de Estado de Saúde manterá um Banco Estadual de Dados sobre a catarata e o glaucoma congênito e fornecerá a relação dos hospitais do Estado aptos a realizarem a cirurgia, no caso das maternidades e estabelecimentos congêneres não dispuserem de estrutura capaz de solucionar o problema. 

Artigo 4º – A família do recém-nascido receberá, quando das altas médicas, relatório dos exames e ou procedimentos realizados, contendo esclarecimentos e orientação quanto à conduta a ser adotada.

Artigo 5º – As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.

Artigo 6º – O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias.

Artigo 7º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.”

Portanto, nosso parecer é favorável à aprovação dos Projetos de lei n.°s 753 e 761, de 2001, na forma do substitutivo ora apresentado.

É o nosso parecer.

a) ROSMARY CORRÊA – Relatora Especial

